A educagéo, por boas e més razoes,
continua na agenda politica. A pro-

posta e os projectos de lei presentes
na Assembleia da Reptblica que
visam substituir ou alterar a actual lei
de bases do sistema educativo séo
disso um exemplo. S&o muiltiplas as
questées e reflexdes que documentos

tamos perante um texto menos exten-
so e menos regulamentador do que o
actualmente em vigor, a extenséo dos
mesmos & maior, o que podera indiciar
o desejo de regulamentar mais a edu-
cacéo e o sistema educativo em sede
de lei de bases, retirando-lhe, assim,
dimensé&o e significado politicos e
dando-lhe uma dimenséo mais técnica
ou tecnocrética, de natureza mais

regulamentadora do que orientadora.

organizagé

cada vez mais

assimilagéo auténoma, consc
orientada de conhecimentos, e desen
volvimento pessoal para o exercicio
de uma liberdade auténoma, conscie
te, responséavel e criativa ..."

Mas muitos males e insucessos
apontados na exposigéo de motivos
ndo se devem a constrangimentos
legais em vigor. Este quadro ndo tem
impedido os Governos, entre eles o
actual, de proceder a suspenséo ou
produc@o de legislagéo sobre dwersas




a duvida: a apresentacéo desta pro-
posta seré para legitimar medidas ja
tomadas, seré para responder a desa-
fios que hoje interpelam a educacgéo e
o sistema educativo, ou seréa apenas
mais um ritual para marcar a agenda
politica, enunciando a primeira refor-
ma do século XXI ou, num imaginario
milenarista, a primeira reforma do
novo milénio?

A filosofia geral que enforma a pro-
posta ndo foge ao discurso das gran-
des reformas, quais rituais miticos
que parecem anunciar o inicio de uma
nova era. Alids o chamar a colacgéo
outras grandes reformas, que ainda
por cima o nao foram ou sé o foram
parcialmente (1923, 1973, 1986), s
contribui para acentuar o ritual e a
retérica que acompanham estes actos
enunciadores, que as vezes escon-
dem mais do que mostram. Registe-
se, porém, que as reformas de 1923 e
1973 n&o se concretizaram por razbes
bem diferentes. Entre elas estéo déca-
das que foram um periodo demasiado
negro para a educagéo, de que ainda
pagamos graves consequéncias.

Na exposigéo de motivos da proposta
do Governo diz-se: “com a aprovagéo
da presente proposta de lei serd, pois,
verdadeiramente, a segunda vez que
na histéria da nossa Republica se leva
a cabo uma reforma estrutural do sis-
tema educativo”. Depreende-se que a
primeira teria sido com a lei de bases
de 1986, o que esta muito longe de
ser verdade. Bastara, por exemplo, ter
em conta o que foi feito em matéria
de formagéo inicial de professores

e na reorganizagdo dos grupos de
docéncia, isto &, praticamente nada.
Por outro lado, a autonomia das es-
colas, depois de enunciada em 1989,
ficou congelada, sendo retomada em
1991 mas s6 implementada a partir de
1998, isto &€ mais de 10 anos depois
da lei de bases de 1986. E mesmo

no caso da reforma curricular, a peca
de maior visibilidade no marketing
reformador, bastara ter presente as
logicas diferentes e contraditorias

que atravessaram os ensinos basico
e secundério e o atraso no desen-
volvimento da educacéo pré-escolar,
Como ja tive oportunidade de escre-
ver (Ferreira, 2001), a organizagéo
desenhada na prépria lei de bases de
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1986 foi uma daquelas medidas que
acabou por facilitar mais a continui-
dade do que a mudanga. A estrutura
geral de ensino, entdo desenhada, em
nada mexeu com a anterior, limitando-
se a algumas mudangas de nome, e
foi acompanhada por outras continui-
dades em segmentos organizacionais
com forte impacto curricular, como foi
o caso da organizagdo pedagodgica e
escolar, a formagéo de professores
(especialmente a inicial), a gestéo

de recursos docentes. Mas vejamos
qual é a reforma estrutural que ora se
propde.

No que se refere a educagéo pré-es-
colar, e depois de um desenvolvimen-
to significativo no final do século xx,
ela parece regredir. Ela é afastada do
ensino bésico e da educacéo escolar,
tanto em termos conceptuais (passa
de educacéo pré-escolar a educagéo
infantil), como em termos espaciais
(veja-se o que se propde em termos
de rede e da tipologia de edificios).

A estrutura geral dos ensinos basico
e secundéario, ndo obstante o discur-
so da proposta, traz pouco ou nada
de novo. Na realidade ela continua a
ser a mesma, ndo obstante as mu-
dangas de nome. Neste aspecto, a
matriz continua a ser a produzida pelo
Estado Novo, bem antes da reforma
de 1973. A propria lei de bases de
1986 também n&o tocou nesta matriz
estruturante do sistema, n&o obstante
o alargamento da escolaridade obriga-
téria e a enunciagdo de um ensino ba-
sico de 9 anos, que ficou por construir
(Ferreira, 2001).

A semelhanca da lei de bases de
1986, a proposta actual ndo sé ndo
toca na estrutura herdada como an-
tes a reforga, embora com algumas
alteragdes nas designagdes. Ao ler-se
a proposta verifica-se que o ensino
bésico volta a ser de 6 anos (dois
ciclos de 4 e 2 anos), passando o en-
sino secundario a ser de 6 anos (dois
ciclos de 3 anos). Tendo em conta o
texto da proposta, os niveis e ciclos
bem poderiam ter as seguintes de-
signagées: ensino primério (4 anos);
ensino preparatério do ensino secun-
dério (2 anos); curso(s) geral(ais) do
ensino secundario (3 anos); curso(s)
complementar(es) do ensino secunda-

rio (3 anos). /

Com a estrutura geral desenhada,
bem como com o que na proposta

se diz relativamente aos curriculos a
desenhar e aos recursos docentes,
ndo parece que a sequencialidade
enunciada entre ciclos e niveis possa
vir a concretizar-se. A semelhanca do
que aconteceu com a lei de 1986, nao
se toca em muiltiplos aspectos estru-
turais do sistema educativo o que,
desde logo, contribui para reforgar a
fungdo conservadora do mesmo e néo
a fungéo inovadora frequentemente
enunciada na exposigéo de motivos,
mas ndo concretizada no articulado da
proposta. Como afirmava ha alguns
anos, no Porto, Garcia Garrido, “uma
caracteristica marcante das reformas
educacionais é a sua propenséo para
deixar absolutamente intactas as es-
truturas existentes, ou para as modifi-
car o menos possivel” (1996). E esta
proposta, neste aspecto, ndo foge a
regra.

Desiderato louvavel é a
universalizagéo dos ensinos basico e
secundario, que s6 peca por tardia.
Mas néo se vé como possa vir a

ser implementada uma escolaridade
obrigatéria de 12 anos quando néo

se foi capaz de implementar uma
escolaridade de 9 anos. Também é
louvavel a implementacéo de percur-
sos diferenciados de formagao de
nivel secundario. Importa, porém, que
estes percursos diferenciados de
formagéo sejam isso mesmo e n3o
formas de selecgéo e discriminagéo
negativas escolares e sociais, ou for-
mas encapotadas de apresentar como
sucesso aquilo que o ndo é. Nao
basta dizer que a estrutura de ensino
ndo superior se inspira nos paises A,
B ou C. Mais importante sera inquirir
e conhecer as razdes do sucesso que
0 mesmo tem nesses paises, contra-
riamente ao que tem acontecido em
Portugal. Sem duvida que o ensino se-
cundario (mas também o béasico) deve
ser uma aposta estratégica que, a ser
ganha nas suas muiltiplas dimensdes,
muito pode contribuir para um salto
qualitativo da formagéo da populagéao
activa e do proprio ensino superior.
Mas esta aposta estratégica requer «
determinagéo, meios, discernimento,
sabedoria, ingredientes nem sempre
faceis de conseguir, pelo menos se
considerarmos o que (n&o) foi feito ou




o como foi feito na reforma de 1986
e que politicas recentes parecem n&o
desmentir.

No que se refere ao ensino superior,
que cresceu de forma extremamen-

te desordenada apds a lei de 1986,
regista-se, entre outros aspectos, a
dificuldade em distinguir ensino univer-
sitario de ensino politécnico. Distinguir
apenas pelo nome da instituicdo que

o ministra € um modo de nada dizer
sobre um e outro — mas a agenda do
ensino superior é portadora de outros
conflitos e interesses (parte deles
desapareceriam — outros poderiam
surgir - se os institutos politécnicos
passassem a denominar-se universi-
dades politécnicas, ou a ter denomina-
¢bes anélogas).

Outro ponto a que é dada énfase

na proposta é respeitante & admi-
nistragéo educativa. Enfatiza-se a
autonomia das escolas na definicéo
do seu projecto educativo, bem como
o primado dos critérios pedagégicos
e cientificos na gestéo das escolas.
Mas curiosamente o discurso da pro-
posta centra-se principalmente na di-
reccdo executiva, numa linguagem que
indicia um certo gerencialismo e uma
menor referéncia a democraticidade

e participagéo presentes na lei de
bases em vigor, o que n&o deixa de
ser bastante preocupante, numa altura
em que tanto se fala de cidadania, de
multiculturalidade, de aprender a estar
com os outros e de aprender a pensar
e a ser.

A formagéo de professores é também
matéria merecedora de particular
atencdo no documento. Mas esta é
uma matéria em que tem havido de-
masiadas paragens e recuos. Bastara
pensar nos avangos, paragens e
recuos (incluindo normativos legais)
relativamente a formacgéo inicial de
professores e aos grupos de docén-
cia, desde a lei de bases de 1986 até
a data. Praticamente, tudo ficou na
mesma e grande parte do insucesso e
das dificuldades da reforma curricular
dos ensino bésico e secundario tam-
bém passou por aqui. Qualquer refor-
ma-curricular, que nédo tenha em conta
os professores e a sua formagao,
esta votada ao fracasso. Nesta pro-

posta ndo se vé que esteja garantida
a necessdria e adequada articulagéo
entre estes importantes segmentos
do sistema educativo. Na proposta, a
formagéo inicial de professores pare-
ce ser equacionada mais na definigéo
de territrios para as universidade e
politécnicos, do que das necessida-
des reais de formagéo que o trabalho
curricular e pedagdégico implica, desde
a educacéo pré-escolar ao ensino
secundério. A propdsito, o primeiro
ciclo de estudos (apds a Declaragdo
de Bolonha) sera a resposta adequa-
da em termos de formacéo cientifica
e profissional? E no ensino superior
é caso para questionar: existindo o
mesmo curso em universidades e
politécnicos (e hd muitos casos des-
tes) qual seré a razéo de se exigir
como habilitagéo cientifica o grau de
doutor para o leccionar na universida-
de e o de mestre para o leccionar nos
politécnicos?

Visando a proposta em causa todo

o sistema, ela ndo pode referir-se de
forma pormenorizada a todas as suas
dimensbes, nem é esse o objectivo de
uma lei de bases. Mas esta proposta
de lei apresenta demasiadas ambigui-
dades, inconsisténcias e sinais con-
traditérios. Trata-se de uma proposta
que, ao nivel da estrutura geral que
desenha para a educacéo pré-escolar
e os ensino basico e secundério, apre-
senta mais continuidades ou regres-
s6es do que mudangas inovadoras e
estratégicas voltadas para o futuro.
Trata-se de uma matriz que continua

a ter na base um ensino priméario obri-
gatdrio, que ndo se teve a coragem
de alargar hd muito tempo, e que para
uma parte significativa da actual po-
pulagéo portuguesa foi ainda de 3 ou
4 anos (3 para os individuos de sexo
feminino e 4 para os de sexo mascu-
lino). Trata-se de um matriz que tem
permanecido praticamente imutavel
nos seus aspectos essenciais. E para
a manutengéo desta matriz tém con-
vergido e contribuido outros segmen-
tos importantes do sistema educativo.
Por sua vez, o ensino superior &, em
parte, ditado por uma agenda que se
decide no espago europeu, do qual
néo podemos nem devemos alhear-

nos. Mas seria bom que este ndo
alheamento se verificasse também,

de forma sustentada e estratégica,
nos casos da educagéo pré-escolar e
dos ensinos e/ou formagdes de nivel
basico e secundario. Parente pobre na
proposta &, sem duvida, a formagéo
ao longo da vida, que acaba por nao
ter a visibilidade desejavel na proposta
de lei, o mesmo acontecendo com as
tecnologias de informagéo e comuni-
cacéo, dada a sua relevancia na socie-
dade do conhecimento.

A terminar ha ainda a referir que a
proposta em causa ndo pode ser
descontextualizada de recentes dis-
cursos centrados na despesa e nos
recursos e meios afectos a educa-
¢éo, bem como de recentes politicas
educativas, que se traduziram em
documentos legais sectoriais, e que
indiciam (uns e outros), relativa-
mente a lei de bases de 1986, uma
crescente desresponsabilizacéo e
demissdo do Estado em matéria de
educacgéo, numa légica de crescente
gerencialismo em matéria educativa.
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